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1.  INTRODUÇÃO
O Brasil já ocupa a sexta posição no mundo como produtor de camarão marinho,
em um mercado cada vez mais competitivo onde a qualidade do produto é tão ou mais
importante do que a quantidade ofertada.
Com o crescimento das restrições sanitárias e das exigências sobre a qualidade
total dos camarões por parte dos importadores internacionais, o produtor se vê obrigado
a ser competitivo para vender bem o seu produto, o que exige conhecimentos técnicos
para uma produção saudável e de baixos custos e, principalmente, para realizar um
amplo programa de Gestão de Qualidade no âmbito da fazenda.
Se o produtor não segue os procedimentos e controles exigidos pelos países
importadores referentes à qualidade e ao estado sanitário do camarão associado à pre-
servação ambiental e à responsabilidade social no processo de produção, o seu produto
final despescado, não apresentará o padrão de qualidade exigido e, portanto, perderá
competitividade.
Sentindo a necessidade de levar ao pequeno produtor os conhecimentos necessá-
rios para que seja garantida a qualidade do seu camarão, face às novas exigências no
âmbito dos mercados nacional e internacional, a ABCC preparou este Manual que ofere-
ce informações e procedimentos técnicos sobre "Boas Práticas de Manejo e Gestão de
Qualidade na Fazenda" que é à base do Programa de Certificação e uma ferramenta
importante para a obtenção do Selo de Qualidade que será adotado pela ABCC.
Este Manual será usado no plano de capacitação dos pequenos produtores, o qual
está inserido no "Projeto de Promoção das Exportações Brasileiras de Camarão Cultiva-
do", apoiado pelo Governo Federal (APEX-Brasil e SEAP-PR), o qual está sendo
implementado pela ABCC, com a colaboração e participação dos produtores de camarão
do Brasil.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAMARÃO -ABCC
e-mail: abccam@abccam.com.br8
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2. SEGURANÇA ALIMENTAR
A Segurança Alimentar é um conjunto de normas, procedimentos e medidas que
garantem a oferta de alimentos seguros para consumo do indivíduo e da sociedade. Para
o consumidor, é o sentimento de estar seguro em relação ao alimento. No caso especí-
fico do camarão cultivado, essas normas e medidas de segurança alimentar se iniciam
na aquisição dos insumos para a produção, passam pelo laboratório de larvicultura, pela
fazenda de engorda, pelo centro de processamento, terminando na mesa do consumidor.
3. ASPECTOS DA QUALIDADE NO CAMARÃO.
Para o Camarão Marinho Cultivado, o conceito de qualidade envolve os seguintes
aspectos:
• Físicos: tamanho, uniformidade, quantidade e rendimento;
• Químicos: composição, valor nutricional, conservação, grau de alteração e resídu-
os químicos;
• Biológicos: contaminação por microorganismos que causam doenças -patógenos
- e por toxinas;
• Sensoriais: sabor, odor, cor, aparência e textura;
• Outros aspectos: espécie, origem, alimentos e químicos utilizados no cultivo,
processamento, armazenamento, rastreabilidade, apresentação para consumo e
atenção aos aspectos ambientais e sociais na produção.
Os fatores mais importantes para o consumidor são: sabor, aparência, odor, textu-
ra, grau de frescor, inocuidade (qualidade + sanidade), tamanho, peso e embalagem.
Na prática comercial de venda de alimentos, três grandes fatores são observados:
• Segurança Alimentar,
• Padronização,
• Fraude Econômica.
A Segurança Alimentar é o principal aspecto no processo de produção de alimen-
tos, já que a oferta de produtos contaminados causa conseqüências graves para a saúde
do consumidor.
A Padronização refere-se a apresentação do produto e suas especificações como
peso líquido, tamanho e rendimento. Essas especificações estando em desacordo com
o declarado na embalagem, caracterizam a Fraude Econômica ou prática comercial de-
sonesta.
A presença de resíduos nocivos no camarão representa uma preocupação mundi-
al. A possibilidade de contaminação é uma constante preocupação das autoridades sani-
tárias e do próprio setor produtivo.
Na fazenda, as boas condições de cultivo dos camarões evitam o estresse dos
animais e refletem na qualidade do produto final despescado. Essas condições come-
çam pela qualidade das pós-larvas, passam pelo preparo do solo, pelo manejo da quali-
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dade da água e do sistema de alimentação, para, finalmente, chegar aos cuidados duran-
te a despesca, acompanhamento e o transporte dos camarões para a planta processadora.
O estresse pode afetar a qualidade do camarão por provocar doenças como necroses
e melanose, e ocasionar sinais clínicos que levam a rejeição dos camarões por parte do
consumidor, deixando-os deformados, opacos, mutilados e/ou manchados.
A adoção de Boas práticas de Manejo e de um Programa de Gestão de Qualidade
na fazenda não é um entrave para a produção, e sim um caminho para o aumento da
produtividade e da competitividade. Os cuidados relacionados a adoção de padrões de
qualidade reduzem os desperdícios e agregam valor ao produto final.
A oferta de alimentos seguros e livres de resíduos é de responsabilidade do produ-
tor, que tem a obrigação de controlar os perigos que possam ocorrer.
O produtor deve estar consciente que as toxinas naturais presentes em microalgas,
na ração e os resíduos químicos gerados pelo homem (metais pesados, drogas veteriná-
rias, antibiótico e pesticidas), quando presentes nos camarões, provocam danos à saúde
do consumidor.
4. AS INFECÇÕES ALIMENTARES
A segurança alimentar está em grande parte relacionada com as Infecções Ali-
mentares, ou seja, doenças provocadas ou transmitidas por alimentos contaminados.
Estudos realizados nos Estados Unidos mostram que mais de 200 tipos de doenças são
transmitidas por alimentos, sendo os frutos do mar os de maior participação, já que
favorecem o crescimento rápido de microorganismos causadores de doenças (Figura 1).
-
                   Figura 1 - Alimentos Envolvidos em Infecções Tóxicas Alimentares
Anualmente, 76 milhões de pessoas nos Estados Unidos adoecem e 5.000 mor-
rem devido ao consumo alimentos contaminados por bactérias patogênicas, que ocupam
o primeiro lugar na lista de riscos à saúde pública.
www.abccam.com.br 11
Noventa por cento (90,0%) dos adoecimentos são causados por bactérias e ape-
nas 2,0% dos casos se devem a resíduos químicos (Figura 2).
Figura 2- Principais agentes causadores de adoecimentos.
Em geral, os produtores de camarão enfrentam desafios em quatro questões bási-
cas de Segurança Alimentar:
• Microorganismos causadores de doenças (patogênicos),
• Toxinas de ocorrência natural ou produzida por fungos,
• Resíduos químicos (metais pesados, pesticidas e derivados de petróleo),
• Resíduos de drogas veterinárias (antibióticos).
O alimento se torna perigoso por meio da contaminação, ou seja, a presença nele
de resíduos, toxinas e/ou microorganismos, e os produtores devem conhecer as princi-
pais questões envolvidas com a contaminação dos camarões, para então poder adotar as
medidas de Prevenção e Controle.
As contaminações são ocasionadas por perigos que são agentes presentes nos
alimentos e que causam mal à saúde. Os perigos se dividem em:
• Perigos químicos: metais pesados, pesticidas, drogas veterinárias, metabissulfito
de sódio, combustíveis, produtos de limpeza e de sanitização.
• Perigos físicos: partículas estranhas como pedaços de vidro, parafusos, pedras,
madeira, plástico, entre outros.
• Perigos biológicos: microorganismos como bactérias, fungos, vírus, algas
(cianofíceas e dinoflagelados) e suas toxinas
Considerando toda a cadeia de produção, os perigos listados acima podem ter sua
origem ligada a diversas fontes, como:
• Manipuladores de alimentos contaminados;
• Superfícies de contato do alimento contaminadas (mesas, máquinas);
• Animais que contaminam o alimento como insetos e roedores;
• Ar, solo e água (inclusive na forma de gelo) contaminados;
• Matéria-prima da produção contaminada.
Os principais agentes biológicos envolvidos em doenças provocadas por alimentos
são:
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• Parasitas: Precisam de um hospedeiro para sobreviver. Não são considerados
perigos em camarões;
• Fungos: Podem ser micro ou macroscópicos. Os fungos, tais como o mofo e a
levedura são encontrados no ar, solo, plantas, água, animais e em alguns alimen-
tos.  Não são considerados perigos em camarões.
• Vírus: São as mais simples formas de vida. Não se reproduzem fora de células
vivas. Do ponto de vista do consumo, não são considerados perigos em camarões,
mas sim para saúde do próprio animal.
• Bactérias: São as que mais ameaçam a Segurança Alimentar. Multiplicam-se
rápido sob temperaturas favoráveis. Algumas são benéficas e outras são organis-
mos infecciosos causadores de doenças, chamadas de patogênicas.
É preciso, portanto, compreender como ocorre a contaminação pelas principais
bactérias que afetam os camarões e a melhor forma de controle para evitar sua sobrevi-
vência e multiplicação.
A contaminação se dá por meio do contato entre uma superfície contaminada (que
pode ser a mão, cabelos, sapatos e etc.) e outra não contaminada, ou por meio de
contato do ambiente contaminado (água e/ou solo) ou animais (insetos, roedores e etc.)
com a matéria-prima não contaminada (Figura 3).
A multiplicação das bactérias se dá quando a matéria-prima já está contaminada e
as condições do ambiente (temperatura, pH e umidade) estão dentro da faixa ideal para
o crescimento das bactérias nocivas. Entre esses fatores, a temperatura é o mais impor-
tante (Figura 4).
Figura 3 – Possíveis agentes contaminantes.
Figura 4 – Multiplicação das Bactérias.
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A sobrevivência das bactérias pode ser controlada pelo cozimento e pela desinfec-
ção. O frio, mesmo em temperaturas de congelamento, não elimina por completo as
bactérias, reduz sim sua quantidade e seu poder de multiplicação.
As bactérias se multiplicam com mais velocidade na faixa de temperaturas entre
+5ºC e + 60°C, considerada Zona de Perigo. Por isso, é importante a conservação
imediata dos camarões em gelo depois de despescados (Figura 5). A falta de resfriamento
é um dos principais fatores responsáveis pelas Infecções Alimentares por bactérias
patogênicas.
Entre as bactérias que mais causam Enfermidades Transmitidas por Alimentos e
que estão entre as maiores responsáveis por mortes associadas ao consumo de pesca-
dos contaminados, podem ser mencionadas: Staphylococcus aureus, Clostridium
botulinum, Salmonella, Escherichia coli, Víbrio parahaemolyticus, Aeromonas, Víbrio
vulníficus, Víbrio cholerae.
As toxinas produzidas por microalgas da água de cultivo dos camarões e as
micotoxinas produzidas por fungos da ração podem afetar a sanidade dos camarões e,
em casos severos, afetar a saúde do consumidor.
Os Perigos Químicos são alvo de controle rigoroso por parte das autoridades sani-
tárias e só são potencialmente nocivos quando ultrapassam o limite de tolerância, ou
seja, a quantidade do químico que o alimento pode conter sem afetar a integridade orgâ-
nica das pessoas e dos próprios animais.
Em relação aos camarões marinhos produzidos em fazendas, os Perigos Quími-
cos que podem contaminá-los são:
• Drogas veterinárias;
• Metais pesados;
• Pesticidas;
• Combustíveis e Lubrificantes;
• Conservantes e Aditivos (metabissufito).
Sabe-se que as drogas veterinárias e seus resíduos em alimentos, desde que
usadas corretamente, representam baixo risco. Apesar disso, essas drogas são consi-
Figura 5 – Conservação do camarão em gelo
imediatamente após a despesca
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deradas uma grande ameaça à qualidade dos camarões cultivados. O cuidado na utiliza-
ção de qualquer produto químico, aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento – MAPA e, prescrito por técnico habilitado e credenciado junto ao seu
respectivo conselho profissional (CREA, CRMV), deve começar pela compra do produto
rotulado e na sua embalagem original de um fabricante e estabelecimentos autorizados.
Para a utilização de determinada droga veterinária deve se seguir algumas reco-
mendações:
• O tratamento deve ser realizado por pessoa habilitada e credenciado ou sob sua
supervisão;
• Os animais devem estar comprovadamente doentes;
• O responsável habilitado deve possuir conhecimento técnico quanto à espécie
cultivada e estar familiarizado com os animais;
• O produto final para consumo não pode conter resíduos da droga.
Segundo as normativas sanitárias dos Estados Unidos, estão proibidas as seguin-
tes drogas para uso em animais destinados a consumo:
• Cloramfenicol; Clenbuterol;
• Dietylstilbestrol (DES);
• Dimetridazole; Ipronidazole (e outros nitroimidazoles);
• Furazolidona, Nitrofurazona (e outros nitrofuranos);
• Fluoroquinolonas;
• Glycopeptideos.
De um total de seis drogas aprovadas para a Aquacultura nos EUA, apenas a
Formalina é admitida para camarões marinhos no combate a protozoários e parasitas. O
uso da Oxitetraciclina já foi aprovado em lagostas, entretanto, no camarão, a autorização
continua sendo avaliada. No caso da lagosta, o uso deve ser suspenso no mínimo 28
dias antes da despesca/processamento.
O Cloranfenicol nunca foi aprovado para uso em animais destinados ao consumo
humano, porque causa a anemia aplástica independentemente da dose usada. Os
Nitrofuranos foram banidos para uso em animais em 1991 por serem considerados
carcinogênicos. Os limites de detecção para esses dois compostos são:
• EUA - 1,0 ppb.
• União Européia - 0,3 ppb, embora a constatação de níveis de 0,01ppb já foi sufici-
ente para provocar a rejeição de camarões importados da Ásia, pelo mercado
europeu.
Com relação aos metais pesados que mesmo em concentrações reduzidas po-
dem afetar a saúde dos consumidores, os regulamentos incluem mercúrio, arsênio, cro-
mo, chumbo, cádmio e níquel, como os mais prováveis de ocorrência.
O níquel e o cádmio estão distribuídos na natureza e suas concentrações no am-
biente, derivam do uso de combustíveis fósseis, emissão de minerações e refino, e inci-
neração de lixo. Para o homem, as principais fontes de exposição são o ar, água, alimen-
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to e o fumo. O alimento é a maior rota de ingestão para o consumidor em geral, seguido
pela fumaça de cigarro. A ingestão de níveis elevados de níquel pode ocasionar: (I) Aler-
gia, (II) Câncer, (III) Desordens respiratórias não malignas, e (IV) Envenenamento
iatrogênico.  O cádmio é encontrado em níveis baixos nos alimentos. O acúmulo de
baixos níveis é tolerado pelo corpo, entretanto, uma exposição crônica pode provocar
disfunção renal.
O Cromo é encontrado em diversas formas, entre elas o Cromo IV, a mais tóxica
de todas, entretanto ainda não existem estudos suficientes sobre os seus efeitos na
saúde humana.
O Arsênio é usados em pesticidas e herbicidas, e podem se acumular em solos
agrícolas e plantas. Alguns estudos encontraram uma relação direta entre os níveis de
arsênio e a presença de câncer de pele.
O Chumbo está amplamente distribuído em uma variedade de minerais. A conta-
minação ambiental por chumbo tem diversas origens, entre elas a fabricação de tintas,
queima de lixo e queima de conbustível dos veículos. A toxidez crônica de chumbo se
manifesta em diversas formas como perda de apetite, anemia, dor de cabeça, irritabilidade
nervosa, dores musculares e nas juntas, além de tremores.
O Mercúrio é uma substância metálica orgânica de ocorrência natural, e se en-
contra em pequenas quantidades no ar, água, solo e seres vivos. A chuva lava o mercúrio
do ar e o retorna aos rios, lagos, oceanos e ao solo.
Em relação aos pesticidas, estes representam uma ameaça à inocuidade dos
camarões cultivados. Especialmente o DDT. Estudos ambientais, nos estados do Ceará
e Rio Grande do Norte mostram que se não forem tomadas medidas de controle de uso
de agrotóxicos por parte do setor sucro-alcoleiro e da agricultura irrigada, a carcinicultura
pode vir a ser afetada pelos impactos da poluição de metais pesados e pesticidas, muito
embora ainda não tenham sido detectados em camarões, níveis acima dos permitidos.
5. EXIGÊNCIA DO MERCADO QUANTO À QUALIDADE
A qualidade associada à sanidade dos alimentos (inocuidade) representa a princi-
pal preocupação das autoridades sanitárias e dos consumidores. Além da contaminação
de produtos químicos (pesticidas, aditivos e antibióticos) e de microorganismos
patogênicos, a padronização e os defeitos nos camarões são decisivos para a operação
de compra-venda já que melhoram ou prejudicam a aparência do produto, sua qualidade
e seu valor de mercado.
Os defeitos encontrados nos camarões cultivados podem ser reduzidos ou elimi-
nados na fazenda mediante o uso das Boas Práticas de Manejo e de Biossegurança no
processo de despesca, principalmente em relação aos cuidados com a manipulação,
nível de temperatura, tempo e condições de embalagem e transporte dos camarões re-
cém despescados.
Os principais defeitos, suas causas e medidas preventivas são:
5.1 -  Melanose ou Black Spot
A melanose é uma reação química natural que ocorre nos camarões e resulta na
coloração escura da carapaça e, em graus mais avançados, no músculo dos animais
(Figura 6). A melanina é a substância responsável pelo pigmento escuro que afeta a
qualidade, aparência e a aceitação dos camarões.
A melanose é provocada por três fatores: estresse do camarão, tempo de exposi-
ção e temperatura elevada no processo de despesca. O camarão que não sofreu dano
físico ou estresse antes de morrer é uniforme e, nesta condição, não apresentará a
melanose, se após a despesca for feito o choque térmico com bastante gelo, a proteção
contra o sol e calor, o tratamento adequado com o metabissulfito, que inibe a formação
da melanose, e o acondicionamento, transporte e congelamento de maneira correta.
Camarões com melanose não representam riscos à saúde e podem ser descascados
para venda como filés.
O uso de sal em algumas fazendas têm sido uma forma eficiente de manter a
temperatura da água abaixo de 0°C e ainda economizar gelo. A quantidade de sal depen-
de do volume de água e da temperatura mínima que se espera atingir. Em geral, a adição
de sal na proporção de 20% é mais que suficiente para manter a temperatura abaixo de
0°C.
5.2- Camarões Quebrados ou Danificados
Acontece quando o camarão é esmagado ou
mutilado por manuseio inadequado ou excesso de
peso na basqueta (Figura 7). Este defeito pode ser
prevenido com cuidados durante a despesca
evitando-se manuseio brusco, quantidade excessiva
de gelo e checagem constante da rede de proteção
e bag net.
Figura 6- Vários tipos de melanose.
Figura 7 – Camarão quebrado
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5.3- Coloração por Alta Temperatura
Acontece após exposição prolongada do camarão a temperaturas elevadas, como
ao sol, que favorece a multiplicação de bactérias e acelera a decomposição dos animais.
Pode ser prevenida com a utilização de Boas Práticas de Despesca dos camarões,
especialmente observando-se, quantidade suficiente de gelo e proteção contra os raios
solares.
5.4- Cabeça Caída
Ocorre quando a cabeça dos ca-
marões se apresenta deslocada do cor-
po, como exposto na Figura - 08, devido a
uma reação enzimática. É um indicador
de deficiente manuseio de produto em tem-
peraturas elevadas. Esse problema pode
ser prevenido mediante o resfriamento do
camarão em quantidade adequada de gelo
e execução de uma embalagem cuidado-
sa do produto, utilizando-se camadas al-
ternadas de gelo, sem pressiona-lo duran-
te o empilhamento das basquetas.
5.5- Cabeça Vermelha
A ocorrência de Cabeça Vermelha nos camarões pós-despescados é uma decor-
rência da exposição dos mesmos a altas temperaturas por tempo prolongado, o que se
verifica normalmente em despescas com pouco gelo, sob sol forte e com demora no
envio dos camarões para a indústria (Figura 9 e 10). A cor vermelha se deve à quebra da
ligação do carotenóide associado à proteína, que confere a coloração natural do
carotenóide. A cabeça vermelha também pode surgir em camarões ainda vivos, neste
caso associada à ingestão de alimento natural com abundantes pigmentos vermelho-
alaranjados, especificamente poliquetas, o que é muito diferente do problema anterior.
Figura 8 - Camarão com a cabeça caída
Figura 10 - Camarões recém
despescados com cabeças vermelhas.
Figura 9 - Camarão morto com cabeça
vermelha.
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5.6 -  Camarão Esbranquiçado
É característico de camarões que não fo-
ram submetidos ao tratamento correto com o
metabissulfito em termos de tempo de imersão e
concentração do produto, o que faz com que os
camarões fiquem com as brânquias esbran-
quiçadas ou ligeiramente amareladas (Figura 11).
O excesso de sulfito provoca a desnaturação da
hemocianina (pigmento protéico do sangue do
camarão) que contém Cobre, e forma um coágulo
branco. As medidas preventivas para este proble-
ma são: (i) Concentração adequada do
metabissulfito, (ii) Dissolução correta; e (iii) Tem-
po de imersão controlado.
5.7- Camarão Mole ou Mudado
Ocasionado pelo processo de muda, tam-
bém chamado de Ecdise, que faz parte da troca
natural da carapaça pelos camarões como parte
do processo de seu crescimento (Figura 12). As
medidas preventivas são: (i) monitorar o viveiro
durante despesca e (ii) despescar quando o
percentual de muda for baixo e estiver em queda.
5.8- Necrose
A Necrose se revela por meio de pontos e riscos pretos que aparecem na carapaça
(cefalotórax e cauda do camarão) em partes que sofreram ferimentos estando os cama-
rões ainda vivos. O estresse do cultivo favorece uma reação enzimática que resulta na
necrose.
A melanose e a necrose são consideradas fenômenos de formação de melanina
(Figura 13).
Figura 11- Camarões esbranquiçados
Figura 12- Camarão com casca mole
após muda
Figura13- Camarões com necrose na carapaça
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5.9- Textura Flácida
Ocorre quando os camarões são "esmagados" pelo excesso de peso nas caixas
ou monoblocos. O excesso de peso pode ser provocado por pedras de gelo de maior
tamanho, quantidade anormal de gelo em relação aos camarões e, também, quando a
quantidade de gelo ultrapassa os batentes dos monoblocos fazendo com que estes, ao
serem empilhados, tenham o seu apoio no excesso de gelo, provocando o esmagamento
dos camarões. A medida preventiva é dosar a quantidade correta de camarões e de gelo
nas basquetas e nunca ultrapassar os limites dos batentes das caixas durante a emba-
lagem.
5.10- Areia no Trato Digestivo
A presença de areia no trato gastro-intestinal e na cabeça dos camarões afeta a
qualidade do produto. Animais nesta condição não devem ser despescados e muito me-
nos processados para exportação.  A origem desse problema é discutível. Há quem
recomende interromper a alimentação entre 24 a 48 horas antes da despesca, a fim de
"limpar" o trato digestivo. Outros opinam que o camarão deve ser bem alimentado até
próximo da despesca, como forma de evitar que consuma sedimento do viveiro. Ambas
as teorias podem estar certas, dependendo evidentemente da população de camarões
em processo de cultivo.
A areia no trato digestivo do camarão está associada, em sua maioria, à ocorrên-
cia de chuvas intensas e a reduções bruscas de salinidade. Outras hipóteses alternati-
vas levantadas sobre esse problema são: (i) Carência nutricional associada à mudança
brusca na composição iônica da água (ex. sódio e cálcio), forçando os camarões a
consumir o sedimento para suprir essa carência nutricional; (ii) Defesa contra a ingestão
de algas tóxicas ou gregarinas que causariam incômodo ao animal, forçando-o a ingerir
sedimento no intuito de expelir o agente agressor; (iii) Presença de alimentos atrativos
associados ao sedimento em certas épocas do ano, estimulando o seu consumo pelo
camarão.
Ainda não houve pesquisa na busca de uma solução, e até o momento não foi
possível definir um método preventivo seguro.  As soluções já empregadas em algumas
fazendas são: (i) Aumento na quantidade e na freqüência das alimentações (inclusive à
noite); (ii) Aumento nas renovações da água de fundo; (iii) Limpeza das bandejas; (iv)
Utilização de pés nas bandejas; (v) Monitoramento contínuo antes e durante a despesca.
5.11- Sabor Amargo ou Estranho do Camarão.
O sabor amargo tem sido constatado em fazendas com água de baixa salinidade.
No caso de ser constatado o sabor estranho, os camarões devem ser mantidos nos
viveiros em "depuração", até que o seu sabor seja restabelecido. Geralmente, o sabor
amargo está associado à qualidade da água do viveiro, alterada pela presença de algas
cianofíceas e níveis elevados de fósforo dissolvido. Em certas épocas do ano, por causa
do sabor amargo, alguns beneficiamentos recusam processar camarões criados em água
de baixa salinidade.
Os tratamentos empregados para contornar esse tipo de problema são (i) Aumen-
tar a taxa de renovação de água nos viveiros (depuração); (ii) Monitorar as algas nos
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viveiros; e (iii) Fazer o monitoramento sensorial dos camarões antes e durante a despesca
e (iv) Adotar o sistema de recirculação para evitar mudanças bruscas que favoreçam o
“bloom” de cianofíceas.
5.12 - Músculo Opaco com Cauda Vermelha (IMN)
Trata-se de uma doença que se manifestou em Setembro de 2002 em fazendas de
camarão do Piauí e que mais tarde descobriu-se que é causada por um vírus (Vírus da
Mionecrose Infecciosa - IMNV) e sua denominação é Mionecrose infecciosa - IMN. A
causa dessa doença na Região Nordeste está sendo estudada. As alterações no ambi-
ente de cultivo, provocadas pela mudança repentina na qualidade da água por excesso
de chuvas, ocasionando queda repentina da salinidade e da alcalinidade, entre outros
fatores, estressam os camarões em cultivo, contribuindo para o surgimento de surtos
dessa doença.
Em viveiros, em tanques berçários (bioensaios) e em aquários bem manejados já
foi observada a recuperação dos camarões com sintomas da IMN em estágio avançado,
o que demonstra que a boa qualidade dos parâmetros ambientais é fundamental para
reduzir esse problema. As principais formas de manter tais condições são: captação de
água de boa qualidade, preparo do solo, manejo adequado da qualidade da água e da
alimentação, pós-larvas de boa qualidade, aeração suficiente segundo a densidade de
estocagem, e adoção de procedimentos de biossegurança. Para atender a este último
requisito, a Associação Brasileira de Criadores de Camarão - ABCC elaborou e está
distribuindo um Manual de Boas Práticas de Manejo para Prevenção de Doenças,
objetivando orientar os produtores de camarão.
Uma vez diagnosticada a doença em um viveiro, os camarões devem ser
despescados tão logo alcancem peso suficiente para a comercialização. Dependendo do
caso, a realização de despesca parcial pode aumentar as perdas por mortalidade, devido
o aumento do estresse causado por este processo. Os camarões portadores da IMN
podem ser processados normalmente desde que o estágio da doença não esteja muito
avançado. Os estágios de evolução dos sintomas foram divididos em 5 graus de severida-
de, desde 0 (assintomáticos) até 4 (estágio avançado). Camarões identificados nos está-
gios iniciais, depois de processados, não apresentam os sintomas visíveis a olho nu e o
produto não é afetado comercialmente. Na Figura 14 podem ser vistas fotos de cama-
rões, ainda vivos, com diferentes graus de severidade.
 
G-01 
Sintoma 
 G-02 
Sintomas 
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6. CONTROLE DE QUALIDADE NA FAZENDA
Para a obtenção de camarões que atendam os requisitos da segurança alimentar,
as ações de prevenção e controle que sustentam a base do Sistema APPCC (Análise de
Perigos e Pontos Críticos de Controle), também chamado de HACCP, são importantes.
O uso do HACCP na fazenda e na indústria de processamento é obrigatório para assegu-
rar a integridade dos camarões.
6.1- Requisitos Básicos para a Qualidade
Para a correta aplicação do HACCP é fundamental que a fazenda disponha de
Procedimentos Padrão de Operação - PPOs para cada operação ali realizada. Esses
procedimentos devem preceder a aplicação do HACCP, que é o sistema mais indicado
para o controle dos perigos que afeta a qualidade dos camarões.
Os requisitos básicos estão envolvidos nas seguintes etapas:
6.1.1 - Criação em Berçários Primários
Esses berçários servem de fase intermediária entre a produção de pós-larvas no
laboratório e os raceways, se estes são usados, ou os viveiros de engorda. Os berçários
são importantes para a aclimatação e gradual adaptação dos camarões às condições
ambientais do cultivo e o acompanhamento da qualidade das pós-larvas.  Os berçários
primários são tanques, em geral circulares, com capacidade para 50 a 80 m³ de volume,
com sistemas de abastecimento, aeração e despesca independentes (Figura 15). As
pós-larvas são estocadas na fase PL10 nas densidades de 20 a 30 PL's/L  por 10 a 15
dias. A aeração artificial deve ser fornecida por 24 horas através de sopradores, e o ar
distribuído por mangueiras com pedras porosas e air lifts nas extremidades para manter
a circulação uniforme e o oxigênio dissolvido acima de 5,0 mg/L. As PL´s deve ser ali-
mentadas com ração balanceada contendo 40 a 45% de proteína bruta (PB) e biomassa
de Artemia sp. congelada, fornecidas de forma intercalada a cada duas horas. O acom-
panhamento das sobras de alimento e do estado das PL´s deve ser feito através de
bandejas de checagem. Durante a despesca as PL´s deve ser feita uma contagem e em
seguida transferida para os raceways (cercados) ou diretamente para os viveiros de en-
gorda, em caixas de transporte dotadas de aeração. A densidade média deve variar entre
600 a 1.000 PL's/litro, podendo variar em função da idade das pós-larvas e tempo de
transporte.
Figura14 - Camarões com sintomas da IMN, Graus 1,2,3 e 4
G 03 G 04
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6.1.2 - Criação em Berçários Secundários ou Raceways
A denominação "raceways" é comumente utilizada para cultivos intensivos, reali-
zados em "tanques compridos" nos quais a água corre ou se movimenta por força da
aeração. O sistema de "raceways", ou "Berçários Secundários" comumente utilizados
na carcinicultura brasileira, tem forma retangular, construídos em alvenaria ou escavados
em terra e forrados com "liner" (manta de polietileno de alta densidade), estão sendo
introduzidos nas fazendas de engorda funcionando como uma etapa intermediária do
cultivo que confere maior eficiência ao processo de produção (Figura 16). Os berçarios
secundários reduzem o tempo de engorda e aumentam o número de ciclos de cultivo/
ano. Outra vantagem é a produção de camarões mais resistentes para estocagem nos
viveiros. A densidade básica nessa fase, que dura cerca de 30 dias, varia de 1.000 a
2.000 juvenis (PL20/m²), dependendo das condições ambientais e da estrutura (constru-
ção do tanque e aeração). Os tanques possuem área entre 300 e 2.000m² e ao final do
período de cultivo, se obtem camarões juvenis com peso médio entre 0,8 a 2,0g.
6.1. 3 - Criação em Cercados.
Este sistema consiste na montagem de uma estrutura confeccionada com tela de
nylon de 1 mm que visa isolar uma área de aproximadamente 10% da área de cultivo do
viveiro de engorda, onde serão estocadas as pós-larvas por um período de aproximada-
mente 10 a 15 dias (Figura 17). A vantagem deste sistema é reduzir o espaço inicial de
cultivo no viveiro de engorda, facilitando principalmente o manejo alimentar nesta fase de
cultivo, além de proporcionar outras vantagens, tais como:
Figura 15 – Vista superior do setor de berçários primários
Figura 16 – Estrutura básica dos “raceways” ou berçários secundários.
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• Facilidade no controle de oferta de ração, diminuindo significativamente a quanti-
dade de alimento ofertado;
• Possibilidade de introdução da alimentação nos comedouros a partir do quinto dia
de cultivo, eliminando assim, os desperdícios de ração do período de voleio, con-
seqüentemente reduzindo o aporte de matéria orgânica ao solo e proporcionando
uma melhora da qualidade da água;
• Facilidade das PL's encontrarem o alimento pela redução no espaço de cultivo;
• Aumento significativo do alimento natural, principalmente bentônico (anfípodas,
poliquetas, etc.) e zooplanctônico (rotíferos, cladoceros e coopépodos), nos ou-
tros 90% da área do viveiro, durante os quinze dias de "Cerco", o que representa
um acréscimo muito importante da parcela de alimento natural requerido pelos
camarões sob cultivo;
• Diminuição do fator de conversão alimentar (FCA), tendo em vista as vantagens
anteriormente citadas.
6.1.4 - Criação em Viveiros.
O sistema de criação de camarões no Brasil é semi-intensivo a intensivo e se
caracteriza pela densidade média de estocagem de 20 a 60 indivíduos/m², utilizando-se
ou não de aeração mecânica, que evidentemente depende da densidade de estocagem,
da utilização de ração balanceada com ajuste de consumo por meio de comedouros
fixos, da correção e tratamento do solo entre cultivos e do monitoramento dos parâmetros
de qualidade da água.
Preparação: A manutenção das boas condições do solo nos viveiros assegura o
sucesso dos cultivos. O solo influência diretamente a qualidade da água e dos camarões
que, por seu hábito bentônico, ficam por mais tempo em contato com a superfície do
solo.  A preparação do fundo dos viveiros compreende a esterilização de poças, a seca-
gem e revolvimento do solo, a correção do pH (acidez) e a vedação das comportas. A
duração desses procedimentos totaliza de 10 a 20 dias, dependendo do teor de matéria
orgânica e da velocidade de sua decomposição pelas bactérias. A esterilização deve ser
feita com a aplicação de cloro nas poças para eliminar competidores e predadores.
O pH deve ser corrigido com a utilização de calcário dolomítico, aplicado em duas
etapas, antes e após o revolvimento do solo (Figura 18). O calcário em conjunto com a
exposição do solo aos raios solares e ao oxigênio atmosférico atua melhorando as con-
dições do ambiente para que ocorra a decomposição da matéria orgânica pelas bactérias
aeróbicas, a qual deverá se manter em níveis inferiores a 4%.
Após a redução de materia orgânica para os níveis desejados se o pH se mantiver
abaixo do valor mínimo recomendado(ph7), deve-se proceder sua correção utilizando-se
hidróxido ou óxido de calcio.
Figura 17 – Estrutura básica dos cercados.
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Fertilização: Consiste na adição de compostos inorgânicos em quantidades de-
finidas de acordo com a concentração de fósforo, nitrogênio e sílica na água de captação.
O objetivo da fertilização é aumentar a produtividade primária, em especial as algas
diatomáceas, por seu valor nutricional. Para isso se recomenda a manutenção de uma
relação N:P entre 10 a 20:1. Como as microalgas desejadas pertencem ao grupo das
diatomáceas, que necessitam de sílica para formação de sua carapaça, deve ser ofertado,
caso necessário, fertilizantes que disponibilizem sílica ao meio.
Controle das variáveis hidrobiológicas da água: Este controle é determinante
para o sucesso do cultivo de camarões em condições semi-intensivas e intensivas, devi-
do a que os processos químicos, físicos e biológicos facilmente entram em desequilíbrio.
O acompanhamento dos parâmetros de qualidade da água se inicia antes do povoamento
e se estende até o final do cultivo e incluem as análises físicas (temperatura e transpa-
rência), químicas (oxigênio dissolvido, pH, salinidade, alcalinidade, dureza, fosfato, nitra-
to, nitrito, amônia e sulfatos) e biológicas (fitoplâncton, zooplâncton, bactérias e clorofila
a). O acompanhamento diário dos parâmetros permite a tomada de decisões preventivas
e corretivas de problemas ligados à qualidade da água para mantê-la em condições ide-
ais tanto para possibilitar o consumo de ração pelo camarão e sua conversão em biomassa
como para evitar o estresse ambiental (Figura 19).
Figura 18 – Revolvimento mecânico (1) e manual (2) do solo.
Figura 19 – Aparelhos para medição das Variáveis Hidrológicas
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Alimentação: A ração no viveiro é fornecida, inicialmente, a lanço ou voleio, indo
até o 21° ou até mesmo o 30º dia de cultivo, dependendo da forma de povoamento (direto
ou indireto) ou estação do ano (quente ou fria), quando então se inicia a alimentação com
o uso de bandejas ou comedouros fixos, presos em estacas com marcadores de consu-
mo. Com intuito de minimizar as perdas de alimento, várias estratégias foram adotadas,
tais como o uso de segunda bóia e de bandejas com pés (Figura 20), a utilização do
"truque" (Figura 21), cano de arraçoamento (Figura 22), etc. O controle da ração coloca-
da nas bandejas é feito de acordo com as sobras, cuja quantidade orienta a próxima
alimentação reduzindo ou aumentando a oferta, como exposto na Tabela 1. O ajuste da
quantidade é feito através de marcadores que são argolas presas a um arame, onde o
número de argolas posicionados em uma das extremidades indica a quantidade de ração
a ser fornecida na próxima alimentação. O acompanhamento da quantidade de ração por
bandeja é garantido com a utilização de marcadores em cada bandeja, o que possibilita
a identificação dos setores do viveiro nos quais há maior e menor consumo. O objetivo da
segunda bóia é reduzir a velocidade de descida da bandeja para no máximo 10 cm/s e
evitar a perda de ração, que pode variar entre 8,0% e 83,4% (Tabela 2). Os pés das
bandejas as mantêm afastadas do fundo e evita a mistura de sedimentos à ração, afasta
os camarões dos metabólitos durante a alimentação, reduz a obstrução da tela das
bandejas e impede que camarões fiquem presos entre a bandeja e o fundo do viveiro.
Figura 20 – Bandeja com 2º bóia e pés.
Figura 22 – Desenho esquemático do cano para arraçoamento.
Figura 21 – Desenho esquemático do “Truque”.
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Tabela 1: Correção de alimentação segundo checagem de consumo nas bandejas de alimentação.
Fonte: MCR Aquacultura Ltda. (Amaral, et al., 2003)
Tabela 2: Perdas de ração em bandejas com e sem a segunda bóia.
Fonte: MCR Aquacultura Ltda. (Amaral, et al., 2003)
Hoje é possível obter conversões alimentares abaixo de 1,5:1 em cultivos de 130
dias com camarões da classificação 80/100, mesmo com densidades superiores a 60
camarões/m². Além de incrementar a qualidade da água de cultivo e, conseqüentemente,
de seus efluentes, o sistema de arraçoamento em bandejas fixas contribui para a dimi-
nuição da troca de água nos cultivos semi-intensivos e intensivos, e, efetivamente, reduz
o desperdício de ração sem afetar o crescimento dos camarões, incidindo na redução
dos custos de produção da fazenda.
Biometria e Avaliação: É um método para medir o incremento semanal de peso
dos camarões estocados e realizar os ajustes na quantidade de ração semanal ofertada
aos animais. Com os resultados da biometria é possível se identificar um baixo cresci-
mento ou alta taxa de FCA, procedendo com os ajustes recomendados. As biometrias
são realizadas semanalmente a partir do 30º ao 35º dia de cultivo e consistem em captu-
rar, com o auxílio de uma tarrafa (Figura 23), um número representativo de camarões em
vários pontos de cada viveiro de engorda, os quais são pesados para determinação do
peso médio.  Durante as biometrias são observados o grau de repleção do intestino dos
camarões, a presença de doenças e de parasitas e a prática do canibalismo. A avaliação
é também importante para definir o momento da despesca. Quando os camarões che-
gam as 7g são realizadas as avaliações diárias para o acompanhamento da qualidade
com vistas à despesca, examinando individualmente os animais para determinar o
percentual de defeitos, especialmente da necrose e de camarões moles ou semi-moles
e, também, das classes de tamanho.
Figura 23 – Captura dos camarões para biometria com auxilio da tarrafa.
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7. Boas Práticas de Aquacultura.
As Boas Práticas de Aquacultura e Biossegurança, BPA, representam mais um
componente do controle de qualidade das empresas para a produção de alimentos segu-
ros ao consumidor. As Boas Práticas de Aquacultura e de Biossegurança são subdividi-
das nos seguintes tópicos:
7.1 - Seleção da Área.
• A localização, desenho e construção das fazendas devem seguir os princípios das
Boas Práticas de Cultivo.
• Perigos podem existir no local, relacionados à contaminação ambiental e interação
solo/água que irão influenciar a qualidade da água de cultivo.
• As propriedades do solo estão diretamente relacionadas aos nutrientes na água
de cultivo, e fatores como acidez ou alcalinidade estarão ligadas as qualidades do
solo e da água.
• Solos ácidos podem resultar em baixo pH e lixiviação dos metais que se acumu-
lam nos organismos aquáticos.
• Fazendas podem estar sujeitas a pesticidas e a rolagem superficial química de
terras agrícolas adjacentes ou de indústrias, o que pode levar a níveis inaceitáveis
de contaminantes químicos nos produtos cultivados.
• As medidas de controle envolvem, inicialmente, a seleção do local onde será ins-
talada a fazenda, e o levantamento do solo para determinar se é apropriado.
• Os viveiros devem ser locados onde o risco de contaminação por efluentes conten-
do contaminantes químicos e biológicos é mínimo e as fontes de poluição podem
ser controladas.
• O monitoramento envolve análises de solo e da água, bem como inspeções nas
adjacências para identificar possíveis fontes de poluição.
7.2 - Água de Abastecimento
• O cultivo não deve ser realizado em águas nas quais a presença de substâncias
perigosas pode provocar a contaminação dos produtos,
• O estabelecimento deve estar situado a uma distância segura de fontes potenciais
de poluição, de forma a proteger os produtos da contaminação,
• Atenção deve ser dada ao desenho, à construção higiênica e à localização de
estruturas adequadas para permitir o controle efetivo dos perigos.
7.3 - Alimento e Alimentação
• As rações industriais devem estar rotuladas corretamente, a composição deve
estar de acordo com o declarado na rotulagem e ainda atender aos requisitos de
higiene.
• As rações não devem conter microorganismos patogênicos ou formadores de toxi-
nas, metais pesados, pesticidas, organismos geneticamente modificados (OGM),
ou transgênicos, e proteínas de origem de animais terrestres.
• As rações devem ser oriundas de indústrias credenciadas pela ABCC e devem
conter apenas como aditivos: probióticos, promotores de crescimento, agentes
colorantes, antioxidantes, antifúngicos, imunoestimulantes ou drogas veterinárias
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de uso autorizado para espécies aquáticas pelas autoridades sanitárias do Brasil
e dos países importadores.
• As rações deverão ser analisadas quanto à sua qualidade sensorial no momento
do recebimento, de acordo com os procedimentos descritos no item específico do
Manual de Biossegurança, devendo ser rejeitadas caso não sejam aprovadas.
• A ração deve ser armazenada adequadamente para evitar deterioração, contami-
nação e danos físicos.
• O estoque deve ser utilizado de acordo com o tempo de estocagem, os lotes mais
antigos, primeiro, a fim de evitar o vencimento da validade de uso.
• O uso de probióticos, algicidas e de outros produtos para o tratamento da água e
do solo só será permitido se estiver aprovado pelas autoridades sanitárias do Bra-
sil e dos países importadores.
• Não utilizar diretamente fertilizantes orgânicos à base de fezes e resíduos animais
para o incremento do alimento natural na água a fim de evitar contaminação
microbiológica.
• As práticas de alimentação deverão assegurar o consumo máximo da ração pelos
camarões, a fim de atender as suas exigências nutricionais e, ao mesmo tempo,
evitar que o excedente venha a degradar a qualidade da água.
7.4 - Uso de Drogas Veterinárias
• Os produtos veterinários terapêuticos e os premixes incluídos nas rações devem
estar registrados no Ministério da Agricultura e aprovados para uso pelas autorida-
des sanitárias do país de destino do camarão.
• Os produtos devem ser vendidos por distribuidores autorizados e estabelecimen-
tos credenciados pelas autoridades competentes.
• A estocagem e o transporte dos produtos devem atender ao prescrito no rótulo.
• O uso de drogas permitidas pelas autoridades competentes deve ser feito com
base no diagnóstico da doença, realizado por laboratório credenciado e prescrição
de um técnico habilitado.
• Exames laboratoriais são necessários para a seleção do medicamento adequado
e para assegurar a forma de aplicação correta.
• Ao decidir por um tratamento, o profissional deve se guiar pelos princípios da
máxima eficiência combinada com o mínimo risco.
• Os medicamentos devem ser utilizados de acordo com as instruções do fabricante
e em atenção aos alertas de contra-indicação, em particular as incompatibilidades
com outros produtos medicinais.
• O uso de drogas para profilaxia e tratamento deve ser suspenso no tempo pré-
determinado antes do processamento dos animais. Este tempo deve ser superior
ao tempo de carência estabelecido para a espécie e a droga em questão.
7.5 - Hábitos e Higiene.
7.5.1 - Higiene pessoal
• Os funcionários devem manter alto grau de limpeza pessoal (banho diário, cabelos
curtos e limpos, barba feita, dentes escovados e unhas curtas).
• As mãos devem ser mantidas sempre limpas, especialmente após contato com
fontes de contaminação (animais em decomposição, excrementos, óleos, ração
deteriorada, produtos químicos).
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• Pessoas afetadas por enfermidade que possa contaminar o produto, o ambiente
ou outros indivíduos, bem como pessoas portadoras de lesões cutâneas, devem
evitar contatos com os camarões e devem ser direcionadas a outro tipo de trabalho
que não seja a manipulação de produtos para consumo humano.
• Os funcionários devem comunicar aos gerentes qualquer alteração em seu estado
de saúde.
7.5.2 - Uniforme e Acessórios
• Os uniformes devem ser os distribuídos pela empresa e mantidos nas mesmas
condições em que foram entregues.
• Os uniformes devem ser mantidos em bom estado e armazenados limpos.
• Os uniformes não devem ser usados fora da área do estabelecimento.
• Os calçados devem ser os distribuídos pela empresa e adequados à função de-
sempenhada (conforme Norma da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho).
• Os calçados devem ser mantidos em boas condições e armazenados limpos.
• As luvas usadas para a manipulação de alimentos, de produtos de limpeza, de
metabissulfito, de cal virgem, de cloro, de matérias primas e etc., devem ser ade-
quadas ao tipo de trabalho, de material impermeável, mantidas limpas e em hipó-
tese alguma devem ser misturadas.
7.5.3 - Hábitos Comportamentais
• As pessoas envolvidas na fabricação do produto devem receber treinamento e
conscientização em BPA.
• Os visitantes devem se ajustar às normas de BPA quando estiverem nas áreas de
produção.
• Deve-se evitar a prática de atos não sanitários (urinar ou defecar na área de produ-
ção, contaminar as mãos com excrementos, animais em decomposição, produtos
estragados, produtos químicos e pesticidas).
• O tabagismo e o consumo de alimentos e bebidas na área de produção deve ser
rigorosamente controlado a fim de evitar tanto a contaminação nas unidades pro-
dutivas, como a atração de pragas e roedores.
• As refeições e lanches, sempre bem acondicionados, devem ser guardados em
local apropriado.
• As áreas de produção devem ser mantidas limpas todo o tempo. Não se deve
colocar produtos, embalagens ou quaisquer outros objetos que possam contami-
nar o produto ou o local de trabalho.
7.5.4 - Higiene Ambiental
7.5.4.1 - Área de Produção
• A área de produção não deve oferecer riscos de contaminação/proliferação de pra-
gas. Os materiais desativados, lixo e sucata devem ser dispostos em lugar apro-
priado e regularmente removidos para aterros sanitários.
• A vegetação deve ser mantida aparada regularmente.
• A criação e trânsito de animais domésticos e ou possíveis vetores de contamina-
ção devem ser evitados nas áreas de produção.
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7.5.4.2 - Edificação de Apoio (Galpões, Depósitos, Escritórios)
• As instalações físicas devem permitir fácil limpeza e manutenção.
• O fluxo das operações deve ser adequado de forma a evitar contaminações cruza-
das.
• As instalações provisórias devem ser imediatamente eliminadas.
• As coberturas devem ser mantidas limpas, em bom estado de conservação e bem
drenadas.
• As paredes e tetos das edificações devem ser mantidos lisos, bem conservados e
de fácil limpeza. Entre paredes e tetos não devem existir aberturas que propiciem
a entrada de pragas, bem como bordas que facilitem a formação de ninhos.
• As instalações elétricas devem ser protegidas para possibilitar fácil limpeza.
7.5.4.3 - Serviços Gerais
• Nos locais onde os camarões são manipulados, as lâmpadas devem contar sem-
pre com proteção contra explosão e quedas acidentais.
• As conexões elétricas das instalações utilizadas na despesca devem estar prote-
gidas.
• Nas áreas para fabricação do gelo, manipulação dos camarões e casas de apoio
(fábricas de gelo, pré-beneficiamento, casas de apoio no campo) as tubulações de
água e esgoto devem seguir padrões de cor estabelecidos pela ABNT.
• A água destinada ao consumo humano deve atender aos padrões de potabilidade
do Ministério da Saúde (Portaria 1469).
• A água de fabricação do gelo deve ser clorada e o teor residual do cloro mantido
em 5ppm e monitorado regularmente.
• O silo de gelo deve ser higienizado regularmente e o gelo estocado em condições
adequadas.
• Os efluentes e resíduos devem ser submetidos a tratamento adequado.
• Os painéis elétricos devem ser limpos, estar fixos à parede ou manter espaço livre
entre parede/painel suficiente para permitir a limpeza adequada.
7.5.4.4 - Estruturas de Apoio para Funcionários
• A fazenda deve possuir uma estrutura de apoio adequada dotada de pia, sanitári-
os, vestiário com armários e mesa de refeição para os funcionários de campo.
• As estruturas de apoio devem possuir sistema de abastecimento de água e coleta
Figura 24 – Animais domésticos e outros possíveis vetores de contaminação.
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de esgoto para que não causem riscos de contaminação ao ambiente da fazenda
e adjacências.
• As estruturas de apoio devem ser bem ventiladas, mantidas limpas e em bom
estado de conservação.
• Os sanitários devem ser dotados de descarga eficiente, de papel higiênico, de
lixeira com saco plástico interno e de produtos de limpeza adequados para as
mãos.
7.5.5 - Higiene Operacional
7.5.5.1 - Geral
Todas as áreas de produção devem ser mantidas em condições adequadas a fim
de não oferecerem risco de contaminação aos camarões cultivados. Devem estar
livres de materiais estranhos ao processo.
• A empresa deve contar com um Programa de Qualidade indicando os pontos de
controle e pontos críticos de controle. Tudo deve estar devidamente documentado,
com os controles registrados e arquivados.
• O pessoal deve receber treinamento adequado para a execução dos procedimen-
tos de rotina.
7.5.5.2 - Recebimento
• Todos os insumos utilizados na fazenda devem ser checados no momento do
recebimento quanto ao atendimento das especificações técnicas, rotulagem, em-
balagem e prazo de validade.
• A fazenda deve manter registros de cada lote de ração recebido e quais viveiros
foram alimentados com determinado lote.
• Produtos fora da especificação devem ser devolvidos de imediato.
7.5.5.3 - Armazenamento de Insumos
• O Programa de Controle Integrado de Pragas a as práticas de limpeza devem ser
aplicados no processo de armazenamento.
• Evitar danos físicos às embalagens dos produtos durante a armazenagem a fim de
prevenir deterioração e contaminação.
• As pilhas de sacos não devem ser muito altas, o ideal é que seja estocado entre
10 a 12 sacos no máximo, evitando pressão excessiva e danos às embalagens.
As pilhas devem manter a linearidade vertical e horizontal e uma distância mínima
de 45 cm das paredes e entre si, como exposto na Figura 25.
• Os insumos devem estar armazenados de forma adequada e protegidos contra
exposição a altas temperaturas e umidade.
• Ração, fertilizantes, material de limpeza e produtos tóxicos devem ser armazena-
dos em locais separados.
• O armazenamento de insumos deve ser feito sobre estrados e nunca diretamente
no chão.
• Os insumos devem estar devidamente identificados (lote, validade, etc.).
• Embalagens de insumos que não tenham sido totalmente utilizadas devem ser
mantidas fechadas e identificadas.
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• Adotar PEPS (primeiro que entra é o primeiro que sai) na utilização de insumos;
ou PVPS (primeiro que vence é o primeiro que sai).
7.6 -  Equipamentos e Utensílios:
• Os equipamentos e utensílios devem ter formato adequado para as operações de
manuseio e limpeza na fazenda.
• Os equipamentos e utensílios em contato com fontes de contaminação devem ser
desinfetados de acordo com as recomendações contidas no Manual de
Biossegurança da ABCC.
• Termômetros de mercúrio não devem ser utilizados para medir diretamente a tem-
peratura de insumos e produtos.
7.7 - Manutenção:
• Funcionários da manutenção devem ser treinados em BPA (Boas Práticas de
Aquacultura).
• Adotar sistema de manutenção preventiva e corretiva para todos os equipamentos
e utensílios usados na fazenda.
• O uso de lubrificantes na fazenda deve ser monitorado para prevenir que contami-
nem a área de produção.
• Os diques, comportas dos viveiros, casa de bombas, galpões, edificações e obras
de arte em geral devem ser mantidos em bom estado de conservação.
7.8 - Prevenção e Controle de Pragas
• Manter fechado o acesso aos galpões, depósitos, escritório e demais edificações.
• Os insumos devem ser mantidos com seus invólucros fechados para evitar o aces-
so de pragas.
• Água estagnada, higiene precária nas áreas de trabalho, equipamentos e utensíli-
os sujos, presença de entulhos e restos de alimentos, que propiciam a prolifera-
ção de pragas, devem ser evitadas.
• Resíduos de despesca, restos de ração, animais infectados ou em decomposi-
ção, entre outras fontes de atração de pragas, devem ser eliminados adequada-
mente através de sua disposição em aterro sanitário ou incineração.
Figura 25 – Armazenamento de ração.
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• Deve existir um responsável pelo Controle Integrado de Pragas (CIP) na fazenda.
• Registros de monitoramento comprovando a eficiência do CIP devem estar dispo-
níveis.
8 -  Procedimentos de Despesca
A operação de despesca compreende 3 etapas:
1- Procedimentos de Pré-despesca, que envolvem a checagem das condições de limpe-
za, acesso, estrutura de apoio, materiais, insumos e transporte, e que devem ser realiza-
dos com o auxílio de uma lista de verificação.
2- Procedimentos de Despesca, ou seja, a retirada dos camarões dos viveiros, a aplica-
ção do choque térmico, o tratamento com metabissulfito e a embalagem. À medida que
os camarões são retirados dos viveiros, através da rede tipo Bag Net, devem ser imedia-
tamente transferidos para os tanques com água e gelo (choque térmico), a fim de manter
uma temperatura sempre abaixo de 5ºC, onde também serão tratados com metabissulfito
de sódio para a prevenção do escurecimento da carapaça (melanose ou Black Spot).
3- Transporte dos camarões embalados até o beneficiamento, será feito mediante acon-
dicionamento dos mesmos em caixas monoblocos com gelo e transportados em cami-
nhões tipo baú isotérmico até a indústria.
As fazendas devem possuir um procedimento de despesca documentado para a
execução da operação de retirada dos camarões e para servir como material de treina-
mento de novos funcionários. A seguir se descreve um modelo ilustrativo:
PROCEDIMENTO PADRÃO DE DESPESCA
Objetivo: Eliminar riscos de contaminação e perda de qualidade dos camarões
durante a despesca através de técnicas que garantam a qualidade do produto.
Aplicação: Esses procedimentos se aplicam em despescas de fazendas com
ou sem unidades de beneficiamento.
Procedimentos: Os procedimentos para a despesca se dividem em:
I - Avaliação para confirmação de despesca.
II - Preparação para despesca.
III - Avaliações e procedimentos durante a operação.
IV - Embalagem.
I) - Avaliação para confirmação de despesca
Quando os camarões atingirem 7,0 gramas, iniciar as avaliações de muda e de
defeitos. O percentual total de defeitos deverá ser adequado às exigências do mercado
comprador.
II) - Preparação para despesca
• Definir a equipe de despesca e o horário de início da operação.
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• Preparar local da despesca.
• Instalar materiais (caixas d'água, estrados, barraca de apoio, iluminação,
monoblocos e metabissulfito).
• Definir trajetória a ser seguida pelo caminhão até o local de despesca.
• Colocar a bag net.
III) - Avaliações e Procedimentos Durante a Operação
• Reduzir ao máximo o tempo entre a saída dos camarões da bag net e a imersão
no tanque de metabissulfito para evitar a melanose.
• Conferir o estado de saída dos animais do bag net, adotando ações corretivas
imediatas caso se verifique animais danificados.
• A cada 500 kg de camarão, realizar a avaliação de muda e de defeitos para
conferir se o percentual está abaixo do exigido pelo cliente.
• A adição de gelo deve ser feita sempre que a quantidade nas caixas se apresen-
tar insuficiente para o resfriamento dos camarões.
• Deve-se ficar atento às condições de limpeza da água de imersão dos camarões
para realizar trocas quando necessárias.
• Imediatamente após a retirada dos camarões da caixa, escorrer o excesso de
água/solução de sulfito e manter a concentração correta.
• Colocar os camarões em monoblocos limpos com cuidado para evitar danos
físicos aos mesmos.
IV) - Embalagem
• Acomodar uma camada de gelo na parte inferior da caixa para em seguida colo-
car os camarões e, novamente, uma nova camada de gelo, mantendo uma proporção
gelo:camarão, preferencialmente igual a 2:1 ou inferior, se o tempo entre a despesca e
o processamento for reduzido.
• A quantidade de gelo não deve ultrapassar os limites do batente dos monoblocos
ou basquetas a fim de evitar esmagamento dos camarões.
As fazendas que desejam uma certificação no seu Sistema de Controle de Quali-
dade devem obedecer aos seguintes aspectos:
• Antes de fazer a despesca, realizar uma checagem das condições de limpeza,
disponibilidade de pessoal, acesso, estrutura de apoio, materiais, insumos e trans-
porte.
• Contar com Procedimento de Despesca escrito, detalhando a preparação, a avali-
ação dos camarões, sua retirada dos viveiros, embalagem e transporte para unida-
de de processamento.
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• A despesca deve ser realizada com materiais e utensílios de qualidade e em quan-
tidade adequada à operação.
• Dispor de instrumentos para medição da temperatura dos camarões durante a
despesca.
• Contar com pessoal treinado para a preparação da despesca, manuseio e descar-
te do metabissulfito de sódio, monitoramento da temperatura e embalagem dos
camarões.
• Todo o material de despesca deve ser higienizado após cada despesca e armaze-
nado em local próprio, ventilado, limpo e sem pragas.
• A equipe de despesca deve contar com os Equipamentos de Proteção Individual
(EPI's) e estar devidamente capacitada quanto ao uso dos mesmos.  A fazenda
deve manter um estoque mínimo de EPI's e refis de filtros para suprir as necessi-
dades de rotina.
• Não usar embalagens de poliestireno (tipo isopor) para acondicionar os camarões
despescados.
• Manter procedimento escrito de descarte de metabissulfito que não provoque im-
pactos no meio ambiente.
9 - Controle de Perigos Através do HACCP
O HACCP, Hazard Analysis and Critical Control Point, ou Sistema de Análise de
Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC consiste em uma série de etapas inter-
relacionadas que independem do processo industrial para o qual é adotado, o que permite
a sua aplicação nos diversos segmentos do setor alimentício, como o de frutas, produtos
lácteos e pescados, em todas as fases do processo, desde a produção primária até a
comercialização.
O sistema HACCP garante a produção de alimentos seguros à saúde dos
consumidores, revelando-se como o sistema lógico, prático, sistemático, econômico e
dinâmico e permite à empresa manter sob controle os perigos que possam afetar a
segurança de seus alimentos e trazer danos a integridade física dos consumidores.
A origem do Sistema HACCP está ligada às missões espaciais. No final da década
de 50 a NASA solicitou a uma consultoria um sistema que garantisse a qualidade dos
alimentos consumidos nas missões espaciais a fim de evitar danos à saúde dos tripulantes.
Foi criado o HACCP, um sistema capaz de garantir a segurança dos alimentos focado na
amostragem ao longo do processo e não na análise do produto acabado.
Graças à sua eficácia, HACCP é recomendado por organismos internacionais como
a OMC e FAO e exigido pela Comunidade Européia, Estados Unidos, Canadá e Japão
como certificação de qualidade. No Mercosul o sistema também já é adotado e está se
tornando uma exigência comercial.
No Brasil, as iniciativas em prol do HACCP iniciaram com os pescados a partir de
1991, por iniciativa do Ministério da Agricultura e Ministério da Saúde, quando a SEPES/
MARA (atualmente MAPA), apresentou as normas e procedimentos para a implantação
do HACCP em estabelecimentos de pescados e derivados.
e-mail: abccam@abccam.com.br36
No momento, diversas empresas já exigem o sistema HACCP de seus fornecedores
e com a popularização do sistema, cada vez mais clientes e consumidores buscam
informações sobre a sua adoção para a garantia da qualidade dos seus produtos.
Recentemente o programa HACCP foi estendido para a produção primária e também para
cozinhas industriais e restaurantes.
À exemplo das demais indústrias do setor alimentício, o Sistema HACCP é
perfeitamente aplicável à aquacultura. Para a implantação do Sistema HACCP é funda-
mental contar com o comprometimento da direção da empresa e implementar primeiro os
programas de pré-requisitos como as Boas Práticas de Aquacultura e Procedimentos
Padrão de Operação de Despesca e demais operações da fazenda.
Na mesma época em que o HACCP era introduzido no Brasil, os EUA, já ensaiavam
a adoção do HACCP no setor aquícola, após a publicação do primeiro regulamento de
HACCP para a aquicultura pelo NMFS (National Marine Fisheries Service). Logo em
seguida, o sistema foi aplicado na produção do catfish americano e posteriormente
ampliado para outras espécies em diversos países.
Os grandes produtores de camarão da Tailândia, Indonésia e Filipinas, por exemplo,
passaram a adotar o HACCP após restrições dos governos japonês, norte-americano e
da União Européia à importação de seus produtos.
Na América do Sul, os produtores de salmão no Chile e os produtores de camarão
marinho no Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras e Panamá foram os pioneiros na
adoção do HACCP para a produção de organismos aquáticos. Posteriormente o sistema
foi adotado por aquicultores brasileiros e cubanos, na carcinicultura e piscicultura.
A implantação de sistemas eficazes como o HACCP na criação de camarões
representa um grande passo rumo à profissionalização do setor e ao contrário do que se
pensa, a sua implantação em fazendas de camarão independente do porte é perfeitamente
factível.
Exemplos de perigos que aparecem na criação de camarões marinhos: presença
de microorganismos patógenos como a Salmonella (perigos biológicos), presença de
metais pesados (perigos químicos) e presença de pedaços de vidros (perigos físicos).
Vantagens da adoção do Sistema em Fazendas de Camarão
• Oferece um alto nível de segurança aos camarões cultivados;
• Permite trabalhar preventivamente e não reativamente;
• Contribui para o aumento da produtividade e redução de custos através da
diminuição do retrabalho e desperdícios;
• Permite, por parte dos órgãos fiscalizadores e clientes, um monitoramento muito
mais efetivo da qualidade dos produtos com menor custo;
• Consolida a imagem da empresa, aumentando sua competitividade, confiança e
aceitação perante o consumidor;
• Aumenta a auto estima e satisfação dos funcionários das indústrias que possuem
o Sistema HACCP implantado;
• Atende às exigências da legislação e do mercado.
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O HACCP controla os perigos não controlados pelos programas de pré-requisitos
e que são fundamentais ao seu bom funcionamento porque asseguram as condições
básicas que permitem a produção de alimentos inócuos, através de ações tais como:
- Higiene dos equipamentos,
- Treinamento dos funcionários,
- Manutenção preventiva,
Especificação para a compra de insumos.
Antes da implementação do Sistema HACCP a empresa deve seguir as etapas
preliminares listadas abaixo:
A elaboração de um Fluxograma fiel ao processo produtivo da fazenda é fundamen-
tal para a elaboração do Plano HACCP. Abaixo, Figura 33, se encontra um modelo de
fluxograma.
Figura 33- Modelo de Fluxograma
Concluídas as etapas preliminares, a implementação do HACCP pode iniciar
realizando cada uma das etapas listadas nos 7 Princípios do HACCP abaixo:
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10 - Plano de Amostragens e Análises
Toda fazenda comprometida com a qualidade de seus produtos deve elaborar um
Plano de Amostragens e Análises, no qual estarão descritas as análises a serem feitas
nos camarões, gelo, ambiente, ração, a verificação dos procedimentos de sanitização e
os procedimentos para a amostragem e análise dos resultados. A periodicidade para a
realização das análises deverá constar no Cronograma de Análises.
Após a verificação dos laudos de análises, as ultrapassagens dos limites estabe-
lecidos implicarão na adoção das ações corretivas previstas no HACCP. Os Procedimen-
tos adotados para a coleta, envio de amostras, análises e estabelecimento dos LMR´s
(Limites Máximos de Resíduos) deverão ser realizados seguindo as determinações ofici-
ais brasileiras dos Ministérios da Saúde e da Agricultura, bem como as recomendações
internacionais do Codex Alimentarius e as Diretivas da União Européia e da FDA/USA.
10.1 -  Procedimentos para Análises
10.1.1 - Físico-Químicas e de Metais Pesados, Drogas Veterinárias e
Pesticidas: As determinações e limites de metais pesados, Drogas Veterinárias e
Pesticidas deverão seguir o especificado: no Programa de Controle de Resíduos em
Pescado - PCRP (integrante do Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de
Origem Animal - PNCR, constantes na Instrução Normativa N° 42, de 20 de Dezembro de
1999 do Ministério da Agricultura); no Fish and Fisheries Products Hazards and Controls
Guidance- FDA; e no Regulamento CEE 466/2001. As análises deverão ser feitas em
laboratórios especializados, oficiais ou credenciados, e nas freqüências e datas mencio-
nadas nas tabelas e cronogramas. Periodicamente, em data especificada, devem ser
realizados levantamentos nas áreas vizinhas a fim de identificar práticas agropecuárias,
industriais e urbanas que impliquem em riscos de contaminação química ou biológica na
fazenda.
10.1.2 - Potabilidade da Água de Fabricação do Gelo: As análises de
Potabilidade da água serão realizadas de acordo com as exigências do Ministério da
Agricultura Pecuária e Abastecimento contidas no RIISPOA.
10.1.3 - Microbiológicas: As análises microbiológicas devem ser realizadas atra-
vés de testes prontos ou convencionais com preparo dos meios de cultura em laboratóri-
os credenciados junto ao Ministério da Agricultura e nas freqüências e datas listadas em
tabelas e cronograma dentro dos limites apresentados na Tabela 3. As análises deverão
preferencialmente incluir:
1. Contagem Padrão em Placa
2. Coliformes Totais
3. Coliformes Termotolerantes
4. Salmonella sp
5. Vibrio parahaemolyticus
6. Vibrio cholerae
7. Listeria monocytogenes
www.abccam.com.br 39
10.1.4 - Defeitos: Camarões com peso médio próximo ao adequado para despesca
deverão ser analizados diariamente antes da despesca e continuamente na despesca.
Tabela 3 - Principais defeitos usualmente analizados.
10.1.5 - Ração: As Análises de ração irão determinar os níveis de contaminantes,
especialmente toxinas, metais pesados e pesticidas. O fornecedor deverá enviar um
laudo para cada lote enviado à empresa assegurando o cumprimento das especificações
técnicas.
Em adição também devem ser realizadas análises Físico-químicas e Sensoriais
como: estabilidade, quantidade de finos, tamanho do pelete, composição centesimal,
cor, textura, aroma e aparência. Os procedimentos de análise e limites dos parâmetros
estão definidos no Programa de Biossegurança para Fazendas e nas Boas Práticas de
Fabricação para Indústria de Ração elaborado pela ABCC.
11 - Rastreabilidade
É a capacidade de traçar o histórico, a aplicação ou a localização de um item por
meio de informações previamente registradas. As fazendas de camarão devem se ade-
quar à nova exigência dos mercados importadores implementando a rastreabilidade em
seu processo produtivo.  A União Européia exigirá a partir de Janeiro de 2005 (Regula-
mento Geral de Alimentos 178/2002 Artigo 18) a rastreabilidade de alimentos, animais ou
outras substâncias pretendidas ou utilizadas em rações em todos os estágios de produ-
ção, processamento e distribuição. Como a Comunidade Européia é o principal parceiro
comercial do Brasil para o camarão, é fundamental que as fazendas adotem o registro
confiável de todas as informações pertinentes à produção a fim de atender a esse requi-
sito sob o risco de perda do mercado europeu ou de ter seus produtos sob restrições em
outros mercados do mundo globalizado.O termo rastreabilidade pode se referir a:
I -   A origem das matérias primas ou componentes.
II -  Histórico do processo aplicado ao produto.
III - Distribuição do produto.
Registro: O fornecedor deve estabelecer procedimentos por escrito para identifi-
car, obter, agrupar, ordenar, classificar, registrar ou eliminar todas as informações ligadas
à qualidade. Os registros podem ser feitos por escrito ou em qualquer meio adequado de
armazenagem de dados.
Lote: Um lote é uma quantidade de produto processada ao mesmo tempo e nas
mesmas condições.
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Identificação única: Evidentemente, o princípio de qualquer sistema de identifi-
cação é o fato de que cada identificação é única e inequívoca. Com a globalização e o
crescente intercâmbio internacional de componentes, uma identificação única de uma
determinada companhia, pode deixar de sê-la em âmbito mundial. Para fazer frente a
estas eventualidades, foi desenvolvida a norma NF EN 1572, entre outras, criadas para
evitar o uso de numerações iguais. Estão sendo elaborados, também, procedimentos
que evitariam a repetição de códigos, independentemente da tecnologia de identificação
utilizada.
11.1 - Requisitos para a Rastreabilidade
Segundo Anon (2004b), em uma visão geral, a rastreabilidade se aplica tanto a
serviços, como a produtos específicos. O uso da rastreabilidade em carcinicultura se
concentra neste último, ou seja, estabelecer formas de rastrear produtos específicos.
Independentemente do produto, durante sua vida útil ele irá percorrer vários estági-
os. Vejamos o exemplo da ração:
A cada estágio de sua transformação, o produto deverá receber uma nova identifi-
cação para ser rastreável (identificação +registro). No processo de distribuição, entretan-
to, esta identificação passo-a-passo não é mais necessária, pois o produto pode ser
rastreado através de sua identificação original, recebida durante o processo fabril, caben-
do à empresa apenas fazer o registro de movimentação do produto.
A rastreabilidade nos permite retroagir a cada estágio que o produto percorreu
durante o seu ciclo de vida. Entretanto, cada pessoa envolvida neste processo deve
dispor apenas das informações referentes ao estágio com o qual ela está envolvida, ou
seja, de seus fornecedores e clientes diretos.
Assim, não é possível saber sempre e imediatamente onde os produtos se localizam ou
reconstruir de imediato todo o percurso do ciclo deste produto.
É imprescindível dispor de todos os dados para rastrear e reconstruir estas infor-
mações.
Figura 26 - Estágios percorridos dentro de uma cadeia produtiva
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Para alcançar um nível comercial significante, o Sistema de Rastreabilidade deve
ser inclusivo, mais do que ser direcionado a apenas um elo da cadeia de distribuição, e
além disto, ser simples e compreensível.
A filosofia adotada é a de que embora cada cadeia de distribuição seja virtualmente
diferente, todas são constituídas por um número de componentes característicos ou
tijolos e as informações genéricas associadas a cada um destes tijolos pode ser padro-
nizada.
Estes componentes são os seguintes:
- Unidades de maturação e desova;
- Larviculturas;
- Transportadores de pós-larvas;
- Fazendas;
- Fabricantes de ração;
- Unidades de beneficiamento;
- Transportadores de produtos;
- Armazéns;
- Distribuidores;
- Varejistas.
A indústria do camarão cultivado no Brasil possui diversas cadeias de distribuição,
com formas variadas de ligação entre os seus componentes. Como por exemplo, um
produto pode ser armazenado várias vezes ao longo da cadeia. O processamento pode
ser dividido em primário e secundário (valor agregado) e a mesma empresa poderá culti-
var e beneficiar, entretanto, as exigências no que diz respeito às informações devem ser
similares. Os importadores podem comercializar camarões crus, cozidos ou empana-
dos, mas as exigências devem ser as mesmas.
Em linhas gerais, a cadeia apresentará a conformação apresentada na Figura 27.
Figura 27 – Estrutura da cadeia de Distribuição dos Camarões Cultivados
(Adaptado de Anon, 2002).
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11.2 - Formas de controle e gestão
Todas as empresas, independente do seu porte, ou área de atuação podem ter um
controle satisfatório em termos de rastreabilidade. Empresas pequenas que não possu-
em computadores em geral fazem os seus controles em papel. No caso das empresas
grandes, nas quais a utilização de computadores é mais comum, o uso de diversos
Softwares já disponíveis possibilita uma maior agilidade no controle de grandes volumes
de informação.
11.3 - Etapas para a implementação de Sistemas de Rastreabilidade
Elementos básicos
Antes de implementar um sistema de rastreabilidade é imprescindível o conheci-
mento de alguns elementos básicos que fazem parte de um sistema de rastreabilidade,
tais como:
11.3.1 - Rotulagem
De acordo com Derrick & Dillon (2004), um elemento essencial para a rastreabilidade
é a rotulagem, desta forma as informações relacionadas à identidade, composição e
origem do produto é transmitida de forma clara e fácil para o próximo elo da cadeia.
Isto deve ser feito segundo os regulamentos legais como o Regulamento da Comu-
nidade Européia 104/2000 que estabelece as seguintes informações para produtos a
embalagem final de produtos destinados ao varejo:
- Nome da espécie,
- Nome comercial ou comum,
- Origem de cultivo ou captura,
- País de origem.
Outras informações também podem ser incluídas para garantir a rastreabilidade de
unidades específicas do lote.
Na fazenda os rótulos não são necessários, no entanto as informações importan-
tes a serem transmitidas para o próximo elo devem ser transmitidas conforme apresenta-
do adiante.
11.3.2 - Códigos de Identificação dos Produtos (ID)
Derrick & Dillon (2004) apontam que a chave para o sucesso de um sistema de
rastreabilidade é a associação de códigos de identificação a produtos específicos, ou
lotes de produtos específicos e assim manter a integridade do lote individual junto com
suas informações ao longo de toda a sua história na indústria.
Todos os lotes, na fazenda ou na indústria, podem ser separados fisicamente, Ex.:
tanques separados, ou no tempo, através do processamento em momentos diferentes no
mesmo local.
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O que significa um lote? Ex.: que quantidade de produto deve ser tratada como
uma unidade comercial unicamente identificável (T-Unit). A EAN.UCC define a unidade
comercial como um item (produto ou serviço) o qual se tem a necessidade de resgatar
informações predefinidas e que podem ser precificadas, pedidas ou faturadas em qual-
quer ponto da cadeia de suprimento.
Estas informações englobam a matéria prima até os produtos para o consumidor
final e também inclui serviços, todos possuindo características pré-definidas.
A definição de uma unidade comercial que será identificada também dependerá do
tipo de produto, como, por exemplo, é possível identificar um atum inteiro individualmen-
te, porém o mesmo não pode ser feito com camarões.
A unidade comercial deve ser a quantidade máxima de produtos que atendem aos
seguintes critérios:
- Originárias de uma mesma fonte e despescadas em um mesmo momento.
- Foram processadas no mesmo momento e nas mesmas condições.
O código a ser utilizado para diferenciar T-Units dependerá da empresa e do siste-
ma utilizado, mas em geral a ID deve:
- Ser exclusiva de um produto específico,
- Ser pequena o suficiente para ser facilmente lida e escrita.
- Carregar informações suficientes para ligar o produto específico aos registros rele-
vantes.
A fazenda, em geral, ao receber um determinado lote de pós-larvas, o n° do lote,
que corresponde ao n° do tanque, data de despesca e ciclo acompanha a remessa.
A forma simples de codificar um lote e que oferece as informações mínimas para
identificar o lote de PL´s recebido na fazenda é usar um código alfa-numérico para trans-
mitir detalhes do fornecedor, tanque, data de despesca e espécie, como no exemplo
abaixo:
Desta forma ficaria: Código do fornecedor/código do tanque/código da data/código
da espécie, e.g. A/35/151004/VAN, Ex.: L. vannamei da Larvi Shrimp, despescado do
tanque 35 em 15 de Outubro de 2004.
Na fazenda, em geral, um determinado viveiro despescado é identificado na docu-
mentação que acompanha o produto através do número do viveiro, data e em alguns
casos o número do ciclo.
Uma forma simples de codificar um lote e que oferece as informações mínimas
para identificar um lote de camarões para remessa à indústria seria usar um código alfa-
numérico para transmitir detalhes do fornecedor, viveiro, data de despesca e espécie,
como no exemplo abaixo:
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Desta forma ficaria: Código do fornecedor/código do viveiro/código da data/código
da espécie, e.g. A/35/151004/VAN, i.e. L. vannamei da Maricultura Nacional, despescado
do viveiro 35 em 15 de Outubro de 2004.
Esta forma simples de codificação pode ser aprimorada e incluir outras informa-
ções sobre o produto, até um certo limite, porque se o número de informações for muito
grande a codificação ficará confusa. Estas informações podem ser convertidas em códi-
gos de barras que é uma seqüência de linhas verticais de várias larguras e que podem ser
lidas por um escanner laser e convertidas novamente para números, que por sua vez
correspondem a descrições do produto, armazenadas em bases de dados
computadorizadas segundo um padrão internacional como o da EAN.
11.3.3 - Gerenciamento das informações
A rastreabilidade em uma empresa depende principalmente do gerenciamento das
informações, o que na prática significa que se um lote de animais passa por uma nova
etapa, Ex.: saem do berçário para um viveiro, as informações relacionadas àquelas PL´s
devem seguir em paralelo para que se mantenham ligadas.
Os tipos de operação de gerenciamento das informações que normalmente acon-
tecem nas empresas são as seguintes:
11.3.3.1 -Transferência
Esta é a forma de operação mais simples, onde é essencial que os códigos de ID
sejam transferidos com o produto ao longo da produção.
Exemplo: Um lote de camarões de um viveiro é despescado, é essencial, portanto,
que a ID acompanhe a matéria prima.
11.3.3.2 - Adição
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Ocorre quando um insumo é incorporado ao produto ao longo da produção, neste
caso o código ID continua exclusivo do produto, entretanto o código ID do insumo deve
ser identificado nos registros, Ex.: antibióticos são utilizados no cultivo, neste caso o n°
do lote no viveiro é o mesmo, mas em seus registros o código ID da droga utilizada é
identificado.
11.3.3.3 - Combinação
Esta situação acontece com a combinação de diversas unidades rastreáveis (lo-
tes), cada uma com o seu código ID formando um novo código ID para a recém formada
T-unit. Os registros devem mostrar claramente quais são os códigos ID de todos os
componentes, Ex.: as pós-larvas de um berçário são insuficientes para povoar um viveiro
e é necessário despescar três tanques para um povoamento, neste caso teremos um
registro de povoamento contemplando todos os tanques despescados. Outra situação
seria a despesca de três viveiros para completar um baú, ou uma remessa para o
beneficiamento. Neste caso, o código ID do lote entregue ao beneficiamento deve con-
templar os códigos ID dos viveiros que o compõe.
11.3.3.4 - Divisão
Na divisão uma unidade rastreável é dividida para uso em diferentes processos.
Neste caso, cada unidade separada deve receber um novo código ID tão cedo tenha
concluído a etapa seguinte, Ex.: um viveiro é despescado três vezes em uma semana,
neste caso cada lote originário de uma remessa diferente deve receber um novo código
ID. Outro exemplo seria o caso de um viveiro cujos camarões são transferidos para dois
outros viveiros, neste caso a cada um dos novos viveiros para onde os camarões foram
transferidos seria atribuído um código ID identificando o código ID de origem.
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Um ponto vital para se ter em mente é que o sistema de rastreabilidade não exige
que toda as informação relacionada a um lote específico seja exibida como um rótulo ou
um certificado, e sim exige apenas que seja possível conectar as informações necessá-
rias.
11.3.4 - Implementando a rastreabilidade
A empresa não deve apenas operar um sistema de rastreabilidade, mas também
mostrar que existe um plano documentado para a sua implementação.
Na maioria das empresas os elementos de rastreabilidade já estão em operação
como parte dos procedimentos da empresa, tais como: compras, programa de qualida-
de, controle de almoxarifado etc.
O primeiro passo para estabelecer um sistema de rastreabilidade documentado é
portanto, analisar toda a documentação e registros já existentes e identificar onde ocor-
rem falhas na passagem da informação rastreável.
11.3.4.1 - Análise do sistema atual
Assim como é feito para o desenvolvimento de outros sistemas documentados
para as operações da empresa, este projeto deve ser bem gerenciado e as etapas princi-
pais identificadas, como por exemplo:
11.3.4.1.1 - Estabelecer a equipe de gestão: É essencial a constituição de uma
equipe multidisciplinar para o desenvolvimento de um sistema de rastreabilidade docu-
mentado, pois um indivíduo apenas dificilmente terá o conhecimento e experiência sobre
todas as operações da empresa.
11.3.4.1.2 - Estabelecer um diagrama de fluxo operacional: Contemplando
todas as operações principais desde a aquisição de insumos até a expedição do produ-
to.
OBS.: O termo operação é usado neste documento para descrever qualquer ativi-
dade que pode ser realizada por uma empresa como parte da sua rotina diária e inclui
produção, gerenciamento, vendas, compras...
11.3.4.1.3 - Identificar os procedimentos em uso: Através do diagrama de fluxo
operacional para investigar todos os procedimentos documentados relacionados ao pro-
duto, incluindo compras/contabilidade, monitoramentos, codificação e etc.
11.3.4.1.4 - Identificar os registros em uso: É necessário identificar quais regis-
tros são usados e como eles são ligados aos produtos e operações.
Estas informações devem ser analisadas e documentadas como registros do sis-
tema de rastreabilidade.  A figura abaixo, apresenta um modelo de diagrama de fluxo para
análise dos registros.
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Um exemplo de diagrama de fluxo mais detalhado é apresentado na Figura abaixo.
Uma outra forma de analisar os procedimentos e os seus registros é através da
planilha abaixo, que possui a vantagem de facilitar o cruzamento dos procedimentos
realizados na empresa com a existência de registros (Tabela 4).
Figura 28 – Diagrama de fluxo para Análise dos Registros nas Fazendas de Camarão.
Figura 29 – Diagrama de fluxo detalhado para a análise
dos registros nas fazendas de camarão
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11.3.4.2 - Avaliação da Rastreabilidade na Fazenda
Uma vez identificados os procedimentos e registros de informação dos produtos, o
próximo passo é verificar como o sistema atual vai permitir efetivamente a rastreabilidade
do produto na empresa.
Isto é feito respondendo as seguintes perguntas para cada uma das etapas do
processo:
1 - São mantidos registros nesta etapa?
Caso a resposta seja sim, passa-se para a próxima pergunta. Se a resposta é
não, faz-se uma nova pergunta:
1.1 - São necessários registros nesta etapa? Se a resposta é não, passa-se para
a próxima etapa e se a resposta é sim é necessário então criar os registros.
2 - O código do lote está incluído nestes registros?
Caso a resposta seja sim, passa-se para a próxima pergunta. Se a resposta é
não, é necessário modificar os registros.
3 - O código do lote é transferido com o produto para a próxima etapa?
Caso a resposta seja sim, passa-se para a próxima etapa. Se a resposta é não,
deve ser desenvolvido um método para incluir o código do lote.
11.3.4.3 - Informações a serem rastreadas e emissão dos Certificados
A fazenda deve tornar possível a associação de todas as informações relevantes à
produção ao seu(s) lote(s) respectivo(s).
Tabela 4 – Modelo de planilha para análise dos Registros em Fazendas de Camarão
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As principais informações que devem ser rastreadas podem ser agrupadas da
seguinte forma:
1 - Insumos
- Fornecedor,
- Especificação, Lote e n° da Nota Fiscal e Validade (quando se aplicar),
- Controles de qualidade dos insumos,
- Controle de entrada e de saída.
2 - Tratamentos realizados
- Doença (diagóstico, responsável...),
- Tratamento realizado (produto, prescrição, dosagem, freqüência, duração, ca-
rência...).
3 - Qualidade do produto
- Avaliação (defeitos, sabor, peso...),
- Despesca (data, hora, condições da despesca, tratamentos...).
4- Monitoramentos
- Qualidade da água (parâmetros: temperatura, OD, salinidade, amônia...e fre-
qüência...),
- Monitoramento de doenças (presuntivas, laboratoriais...).
5- Manejo
- Estocagem (Densidade),
- Alimentação (FCA).
Nem todas as informações apresentadas acima devem ser incorporadas aos cer-
tificados dos Produtos.
As principais informações que devem fazer parte dos certificados podem ser agru-
padas da seguinte forma:
- Identidade das Fazendas,
- Identificação do grupo ao qual pertence a empresa com código,
- Identificação da empresa com código,
- Números das certificações obtidas pela empresa.
1 - Para cada lote de PL's recebido,
- Identidade dos lotes de PL's de origem com códigos,
- Controles de Qualidade das PL's,
- Identidade das unidades de destino na fazenda que receberão estes lotes,
- Fração do lote de PL's por unidade de destino.
2 - Para cada novo lote criado na fazenda
- Identidade do lote (código),
- Controles de qualidade do lote,
- Histórico de produção,
- Códigos de Identificação de lotes recebidos que completaram esta unidade,
- Fração de cada lote recebido que completou esta unidade.
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3- Para cada unidade logística criada
- Código de Identidade da unidade,
- Código de Identidade das unidades comerciais que compõem a unidade logística.
4- Para cada unidade despachada
- Código de identidade da unidade logística ou comercial se for o caso,
- Identificação da empresa de destino,
- Data e hora da saída.
Abaixo o modelo do Certificado do Produto a ser entregue junto com cada lote
despachado. Este modelo é uma adaptação do modelo de Certificado do projeto TraceFish
e possui campos para a inserção dos códigos EAN para identificação da empresa (GLN),
unidade comercial (GTIN) e unidade logística (SSCC), que facilitam através da padroniza-
ção, reconhecida internacionalmente, o fluxo das informações especificadas nestes có-
digos, fundamentais para o rastreamento de unidades logísticas e comerciais (Tabela 5).
Tabela 5 - Certificado Detalhado para Fazendas de Camarão.
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11.3.4.4 - Rastreando Insumos
A fazenda deve possuir um controle eficiente do recebimento (entrada) e uso (saí-
da) dos insumos que uma vez utilizado na produção de algum lote deve ter o seu uso
registrado como rege o Programa de Qualidade e HACCP da Fazenda, especialmente
quando se trata do uso de drogas veterinárias.
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Abaixo se encontram alguns modelos de planilhas para controle da entrada e
saída de insumos na fazenda (Tabelas 6 e 7).
Tabela 6 – Controle da Entrada ou Recebimento de produtos químicos.
Tabela 7 - Controle da saída ou uso de produtos químicos
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Além destes registros, todos os demais registros de produção e qualidade (HACCP)
contém informações importantes sobre o histórico dos lotes e devem ser ligadas ao
sistema de rastreabilidade seguindo os passos descritos no item 4.1.
É importante que a empresa exija de todos os seus fornecedores a codificação e
certificados de todos os produtos fornecidos à fazenda.
12 -  Gestão do Controle de Qualidade na Fazenda
Para atender a todas as especificações impostas pelas novas exigências do mer-
cado e das autoridades sanitárias, as fazendas devem possuir uma estratégia de Gestão
da Qualidade para atingir os seus objetivos. São três as etapas para a Gestão da Quali-
dade no Processo Produtivo:
1 - Eliminação de Perdas
2 - Eliminação das Causas de Perdas
3 - Otimização do Processo
Algumas ferramentas utilizadas para a atuação na Gestão da Qualidade são os
Planos de Ação, Listas de Verificação e Cronogramas Diários de verificação. Essas ferra-
mentas devem ser específicas para cada fazenda e modificadas à medida que a experi-
ência indique os ajustes a serem implementadas.
13 -  Reutilização e Descarte do Metabissulfito de Sódio
O metabissulfito utilizado na prevenção da melanose pode afetar temporariamente
o meio ambiente caso não seja descartado da forma correta. Está demonstrado que a
solução de metabissulfito de sódio sofre alterações insignificantes na sua concentração
mesmo após 48 horas do seu preparo, independentemente do teor de cloro e salinidade
da água, o que permite a sua reutilização antes do descarte. A solução de metabissulfito
pode ser utilizada para o tratamento dos viveiros na eliminação dos predadores e compe-
tidores encontrados nas poças de água remanescentes após a despesca. Ou simples-
mente, para a eliminação de seu efeito residual, uma vez que os viveiros em preparação,
além do tempo, receberão água, que anulará qualquer efeito adverso do mesmo. Caso a
empresa opte pelo descarte, uma solução para resolver o escoamento da solução de
metabissulfito utilizada na despesca, é a utilização dos seguintes procedimentos:
• Construção de um Reservatório para Receber o Equivalente a 2 dias de despesca,
distante do canal de abastecimento.
• Ao transferir a solução para o reservatório, iniciar o processo de neutralização do
metabissulfito com: 0,36 kg de hidróxido de Cálcio ou 0,38 kg de hidróxido de
Sódio para cada 1 kg do metabissulfito.
O processo deve ser conduzido sob aeração artificial e a confirmação do seu êxito
se dará através da leitura do oxigênio dissolvido que deverá se apresentar saturado.
14 - Uso de EPI's Segurança do Trabalho na Fazenda
As fazendas devem seguir as normas do Ministério do Trabalho adequando a
vestimenta dos funcionários ao trabalho que estão realizando, usando os respectivos
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Equipamentos de Proteção Individual, ou EPI's. Nas operações de povoamento, alimen-
tação, criação em berçários e hidrologia, o uso de equipamentos pode se limitar a botas,
chapéus para proteção dos raios solares, blusas de manga longa para os trabalhadores
expostos ao sol de forma prolongada, óculos, e, para algumas operações, luvas. No caso
da despesca, por ser uma operação na qual os colaboradores estão expostos a produtos
tóxicos, como o metabissulfito de sódio considerado perigoso aos olhos, pele e sistema
respiratório, é imprescindível o uso de EPI's adequados como óculos de proteção, más-
cara para gases compatível com o bissulfito, luvas, botas e aventais. Os colaboradores
que trabalham diretamente com o gelo devem estar equipados com botas, luvas e aven-
tais.
As substâncias tóxicas como o SO2 e outros produtos químicos perigosos são
capazes de provocar danos à saúde humana mesmo em pequenas quantidades. As vias
pelas quais os produtos químicos podem entrar em contato com o nosso organismo são
três: 1- inalação; 2- absorção cutânea; 3-ingestão. A inalação é a via mais rápida de
entrada de substâncias para o interior do nosso corpo. Apesar de a pele e a gordura
atuarem como barreira protetora do corpo, algumas substâncias como ácido cianídrico,
mercúrio e alguns defensivos agrícolas têm a capacidade de penetrar através dessa bar-
reira.
15 - Controle da Decomposição e Uso do Gelo
O camarão sofre alterações muito rápidas desde a sua captura, sendo importante
manter a cadeia de frio durante o processo de despesca até sua comercialização. Por-
tanto, o gelo é um importante instrumento para assegurar a cadeia de frio e a qualidade
do camarão, razão pela qual torna-se essencial conhecer suas características e as con-
dições para sua higiene.
A água e o gelo são importantes para a qualidade do camarão. Ambos devem
passar por análises diárias ou pelo menos, semanais, como fator de controle de qualida-
de e redução ou eliminação de contaminantes. O camarão em contato com gelo feito
com água de má qualidade pode ser contaminado. A baixa qualidade do gelo pode ser
devido ao uso de água proveniente de degelo contaminado e com gelo produzido em
freezer que utiliza fôrmas sem a devida limpeza. Na fábrica de gelo essa limpeza é
essencial.
Na ausência de gelo, o pH (acidez) sobe rapidamente devido às alterações das
fases do rigor-mortis do camarão, provocando também alterações das reações enzimáticas,
Figura 30 – EPI’s necessários para despesca
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microbiológicas e o aparecimento de substâncias nitrogenadas e bases voláteis totais.
No gelo, as bactérias se multiplicam mais vagarosamente, para depois atingirem os
níveis de rejeição similares aos do pescado estocado à temperatura ambiente.
Após a despesca, o uso de gelo produzido com água de baixa qualidade pode
provocar o aumento da microflora já existente no camarão.
As medidas preventivas como as Boas Práticas de Aquacultura, Procedimentos
Padrão de Despesca, Microbiologia Preventiva e Preservação da Cadeia de Frio são
fundamentais para preservar a qualidade e impedir a rápida deterioração dos camarões
despescados.
As Normas Internacionais exigem a temperatura máxima de 5°C para camarões
refrigerados, e embora existam indústrias que aceitam receber mercadorias com tempe-
raturas mais elevadas, os produtores  devem precaver-se para os casos mais exigentes.
Para evitar problemas com perda de temperatura ou transporte inadequado, os
criadores devem tomar os seguintes cuidados: (i) Levar em conta que haverá perdas,
portanto embarcar os camarões com temperatura de no máximo 3°C; (ii) Registrar a
temperatura de embarque e dar ciência desta ao transportador; (iii) Instruir o transporta-
dor sobre a temperatura máxima de entrega do produto à empresa (5°C). É responsabili-
dade do transportador entregar os camarões na temperatura indicada; (iv) Solicitar ao
armazenador o registro da temperatura de chegada e sua indicação no documento de
comprovação de entrega; (v) Evitar que os camarões fiquem expostos durante muito
tempo à temperatura ambiente no carregamento ou descarregamento; e (vi) Planejar as
operações de despeça com antecedência e estabelecer o programa de remessa com
tempo necessário à correção de falhas que porventura possam ocorrer.
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